DIREITO DA REGULACAO E CONCORRENCIA

INSTITUTO Ementa do Curso
BRASILEIRO DE
ENSINO, Conceitos de Regulacéo; antecedentes: formagéo do Estado Regulador; Teorias da

DESENVOLVIMENTO E Regulacdo e MotivagBes para a Regulagdo; Estratégias de Regulagdo: comando e
PESQUISA controle e regulacéo por incentivos; Agéncias Reguladoras — aspectos institucionais,
dilema da delegacéo e seus aspectos constitucionais e legais; Avalia¢cées sobre as

Agéncias Reguladoras Brasileiras (Banco Mundial, OCDE e TCU); Regulagdo por

PROGRAMA DE Contrato: desenho de leildes, teorias de contratos e alocagdo de riscos; Controle
MESTRADO dos atos regulatdrios; Regulagdo e Concorréncia: defesa da concorréncia e politica
PROFISSIONAL EM antitruste; Sistema Brasileiro de Defesa da Concorréncia; Casos setoriais de
ADMINISTRACAO regulagdo. Tendéncias recentes da regulagéo.

PUBLICA

Objetivos do Curso

Carga Horéria: 30h Promover uma compreensao sobre os principais antecedentes histéricos e tedricos da

regulacdo, suas motivacdes e estratégias, relacionando-a com o0s aspectos

constitucionais, legais e administrativos da regulacdo no Brasil.
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